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Resumo

O presente texto assume como oportuna a possibilidade de se considerar as atuais
resistências ao ensino de projeto em meio digital – imposto pela atual pandemia
da Covid-19 – como chaves capazes de revelar uma série de aspectos que lhe são
intrínsecos, mas que se encontram ainda hoje mal resolvidos, comprometendo a
qualidade da formação de arquitetos e urbanistas no Brasil. Procede, para tanto, a
uma análise das práticas pedagógicas presenciais características do dispositivo de
atelier, à luz de autores e conceitos oriundos do campo de pesquisas em
metodologia da concepção (design methods), assim como de exemplos de
experiências pedagógicas vivenciadas em modo remoto. A análise destaca as
principais razões que dificultam essa passagem para o ambiente digital e discute
algumas possíveis pistas para superá-las. Discute, ainda, suas consequências para
uma transformação e diversificação dos referenciais de ensino da concepção,
praticado nos cursos de Arquitetura e Urbanismo.

Palavras-chave: Arquitetura e urbanismo, Ensino de projeto, Atividade remota,
Meio digital

1  Introdução

Provocada pela atual crise sanitária, a suspensão das aulas em modo presencial, nos cursos de Arquitetura e
Urbanismo de todo o país, vem gerando intensa discussão sobre os riscos que o chamado Ensino à Distância
(EaD) traz para a formação do futuro profissional. Mesmo com o esforço de muitas instituições de ensino em
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distinguir o modo remoto que está sendo praticado, e os procedimentos de EaD, vozes críticas têm se
levantado contra o que entendem ser não apenas uma perda de qualidade do ensino de Arquitetura e
Urbanismo, mas também uma condição com graves consequências para a garantia das competências
esperadas do profissional de amanhã. Essas críticas e preocupações têm relação direta com o perfil de base
prática de uma formação que abrange diversas facetas do conhecimento, associando simultaneamente os
campos das artes, da engenharia e das ciências sociais. No centro delas, está o ensino de projeto, considerado
componente essencial da formação de arquitetos e urbanistas em todo o mundo. Trata-se de um ensino ainda
fortemente ligado à tradição do atelier, baseado em conhecimento tácito que, por natureza, resiste à sua
formalização (SCHÖN, 2000; DENÈS, 1999). 

Instigado por essas novas condições que se impõem ao ensino de Arquitetura e Urbanismo, o presente texto
pretende contribuir com a discussão proposta pela chamada da revista V!RUS sobre o atual processo de
deslocamento para o mundo virtual. Propõe, assim, uma reflexão crítica que tem por objeto o papel das
ferramentas digitais e, sobretudo, da Internet no ensino-aprendizagem praticado nas disciplinas de projeto. É
nesse contexto que se torna oportuna a possibilidade de considerar as atuais resistências à obrigatoriedade do
digital, não como entraves ao ensino de projeto, mas enquanto chaves para uma possível diversificação de
seus referenciais. 

Para a construção dessa reflexão, recorreu-se a uma série de autores e conceitos pertencentes ao campo de
pesquisas que ficou conhecido como ‘metodologia da concepção’ (do inglês design methods). A escolha desse
referencial teórico deve-se à relevância de tais pesquisas, originadas da crítica ao empirismo inducionista da
ciência factual (POPPER, 1993), para o entendimento dos mecanismos cognitivos envolvidos no processo
criativo. Esses estudos lançam luz sobre a ainda persistente caixa preta (black box) da atividade projetual

(design) e de seu ensino-aprendizagem1. Mais especificamente, os autores convocados para a presente
discussão constituem algumas das principais figuras que se destacaram na identificação de aspectos
importantes relacionados com a natureza do processo de concepção em arquitetura. São, portanto,
referências úteis ao entendimento dos desafios e das potencialidades relacionadas com a atual prática do
ensino de projeto em ambiente digital. Ao conjunto convocado de referências teóricas, foram agregadas
reflexões a partir do contato direto e privilegiado com experiências pedagógicas desenvolvidas em diferentes
instituições de ensino, tanto no Brasil, quanto no exterior. Este contato realizou-se através da participação em
bancas de avaliação de trabalhos e, também, pela própria vivência de experiências de ensino atualmente
conduzidas em ambiente remoto.

Os fenômenos destacados neste texto não resultam, portanto, de uma análise ampla e exaustiva do que vem
acontecendo com o ensino de projeto nessa passagem para o ambiente digital. Eles remetem a experiências
recentes, que compõem um conjunto bem maior, do qual ainda não é possível distanciar-se temporalmente
para a construção de uma representação mais abrangente e articulada desta pesquisa. Apesar disso, as
experiências aqui reunidas oferecem algumas pistas valiosas para uma reflexão sobre possíveis
desdobramentos para o ensino de projeto de arquitetura e urbanismo. Essa premissa metodológica apoia-se
numa referência ao procedimento adotado por Ignasi de Solà-Morales, no final do século passado. Também
desprovido de suficiente distância temporal em relação ao seu objeto de estudo, ele recorre a uma analogia
com o levantamento topográfico, assumindo a identificação de alguns pontos aos quais tinha melhor acesso,
como estratégia possível para apreender os contornos do vasto e diversificado território da arquitetura que lhe
era contemporânea (SOLÀ-MORALES, 2003).

2  Uma análise da situação

Antes de entrar propriamente na discussão das pistas de reflexão extraídas das experiências observadas, cabe
considerar alguns aspectos do atual estado do problema aqui tratado. Primeiramente, é preciso se deter um
pouco mais sobre o fato de que os questionamentos a respeito da possibilidade de se ensinar a projetar nesse
novo ambiente remoto possuem estreita relação com a tradição do próprio modo como esse ensino é
praticado. Concebido como espaço característico de todo curso de Arquitetura e Urbanismo, o atelier constitui
um dispositivo pedagógico baseado na interação entre estudante e professor, ao longo do processo de
concepção pelo qual se aprende a fazer fazendo – uma prática amplamente conhecida e explicitada pelo
conceito de ‘reflexão na ação’, proposto por Donald Schön (2000). Assim, de fato, uma das principais
dificuldades impostas pelo distanciamento físico entre professores e estudantes, cuja interação passa a ser
intermediada pelo meio digital, está justamente no risco que ele representa para a plena manutenção dessa
prática conversacional considerada tão essencial ao ensino de projeto.

O grau de dificuldade associado à atual necessidade da comunicação digital é diretamente proporcional à
importância que essa conversação adquiriu para o ensino de projeto. E essa importância tem a ver com o fato
de que é ela que permite simular, em sala de aula, a natureza complexa do processo dialógico, através do
qual o projetista conversa com a situação com a qual deve lidar. No ambiente acadêmico, essa situação
compõe-se, essencialmente, por contexto e programa, sendo progressivamente estruturada como problema



de projeto, graças à seleção e avaliação de conjecturas de solução (SIMON, 1981; LAWSON, 2011). Nesse
processo interativo, o professor, assim como os demais estudantes do coletivo que compõe o atelier,
desempenham o papel da situação com a qual se dialoga, reagindo sobre os múltiplos efeitos, essencialmente
contextuais e funcionais, das conjecturas ensaiadas.

Trata-se, portanto, de um ritual que tende a gerar forte dependência do ensino de projeto em relação ao
dispositivo pedagógico do atelier. Esta condição dificulta a promoção da desejada autonomia do estudante e,
assim, de sua capacidade de condução do exercício de concepção, traduzindo-se numa dificuldade que
transparece, muitas vezes, na promiscuidade autoral dos trabalhos de conclusão de curso. Essa dependência
tem relação direta com o fato de que o atelier ficou órfão das abordagens instigadas pela ‘maneira’ (manière)
do mestre, tal como em sua origem, no século XIX. A escola era, então, formada por diferentes maneiras de

abordar a arquitetura – cuja diversidade chegava até mesmo a provocar conflitos de doutrinas e estilos2 – em
relação às quais tomava-se partido (parti). As diferentes abordagens, alimentadas por estratégias e segredos
profissionais, eram adotadas e praticadas em ateliers que se definiam como ambientes independentes. Eles
nem mesmo estavam abrigados na escola, mas a usavam como arena de debate sobre a legitimidade de suas
respectivas referências nos momentos coletivos como as apresentações de trabalhos (rendus) e as bancas de
concursos (LASSANCE, 2009).

Hoje, o professor universitário, capturado pela pretensão de formalizar e universalizar o conhecimento tácito,
próprio ao ensino de projeto, substituiu o antigo mestre (FAVERO, 2009) e raramente incorpora, difunde ou
mesmo se dispõe a assumir uma abordagem que lhe seja própria relativamente ao vasto universo de
possíveis. Ele prefere refugiar-se na autoridade ‘inquestionável’ (e inquestionada) das normas e padrões que
ele aprendeu a aceitar e a abraçar como referenciais suficientemente seguros para ensinar (DENÈS, 1999). 

A análise aqui proposta não deve ser interpretada como algo que pode, à primeira vista, parecer com um
apelo saudosista de retorno à realidade do atelier do século XIX, no qual o ensino operava por imitação do
mestre. Desse dispositivo de origem, caberia reter apenas uma dimensão que pode ser considerada como
essencial à própria natureza do projetar, que é a existência de abordagens definidoras do possível, ou
aceitável. Essa existência, e, mais ainda, a coexistência de abordagens específicas a cada atelier, faz com que
estas possam atuar como referenciais de pertinência, relativamente aos quais se tomam decisões de
concepção. Confere-se, assim, certa autonomia de trabalho aos estudantes e, consequentemente, menor
dependência da conversação com seus professores – o chamado ‘atendimento’ –, espécie de analogia médica
utilizada para designar uma prática de ensino corrente em disciplinas de projeto. A presença de uma
determinada abordagem permite superar essa dependência, na medida em que dá condição de existência a
um ambiente de convicções compartilhadas por um coletivo. Graças a esse ambiente, estabelece-se certo
recorte da realidade, segundo as categorias conceituais (vocabulário) associadas a um ‘idioma’ projetual, que
não é absolutamente verdadeiro, nem universal, mas que, apesar disso, pode servir de verdade provisória ou
verossímil com a qual trabalhar naquele ambiente (POPPER, 1993). É justamente a ausência desses espaços
referenciais, passíveis de atuar como fontes de conjecturas – os chamados ‘geradores primários’ (DARKE,
1979) – que obriga ao incessante e nunca suficiente diálogo da orientação de projeto, sem o qual o estudante
torna-se incapaz de formular suas próprias conjecturas e estruturar seus problemas de concepção. O atual
momento de distanciamento físico poderia, assim, ser aproveitado como oportunidade para desenvolver uma
imprescindível autocrítica sobre a alardeada qualidade que se lamenta perder no ensino de Arquitetura e
Urbanismo. Ele permite evidenciar uma perniciosa falha no tipo de formação fornecida em cursos desprovidos
da consciência sobre o papel desses espaços de referência. 

Em algumas instituições que alcançaram reputação mundial, a legibilidade das agendas praticadas em atelier
e sua pluralidade são fundamentos do ensino por elas oferecido. Pioneira dessa formação plural, a Escola de
Arquitetura da Architectural Association, em Londres (https://www.aaschool.ac.uk/), está completando meio
século de vigência de uma estrutura de ensino baseada na capacidade dos ateliers de projeto em adotar
ummanifesto. A pluralidade e explícita contraposição dos diferentes métodos e objetivos assumidos em cada
um de seus ateliers fazem com que seu sistema de ensino funcione como uma espécie de antídoto
permanente à naturalização de verdades absolutas e definitivas. O domínio de uma técnica, seja ela
construtiva ou do campo da representação, perde, assim, sua condição de conhecimento necessário e
universal, para assumir uma validade contingente ao universo teórico e tecnológico da agenda própria a
determinado atelier, mas que será possivelmente incongruente com a discussão travada na sala vizinha. 

Nessa espécie de Babel em que convivem distintos idiomas, a própria forma de ocupação e apropriação do
espaço passa a constituir uma estratégia de impregnação e expressão das diferentes identidades projetuais
que compõem a escola (como no exemplo do ambiente de atelier apresentado na figura 1). Tais
características permitiram uma grande sintonia com a cena arquitetônica que lhe tem sido contemporânea. 

https://www.aaschool.ac.uk/


Para críticos do sistema, trata-se de uma sintonia incômoda, no sentido em que a autonomia conferida aos
ateliers, muitas vezes desamparada das condições necessárias ao desenvolvimento de uma pesquisa mais

duradora e consistente3, tende a reproduzir e fomentar a cultura individualista do estrelismo, compatível com
um contexto de centralidade econômica mundial e mercado de trabalho muito distinto do que conhecemos no
Brasil. Essa diferença de condições tem sido utilizada como argumento para inviabilizar qualquer tentativa de
comparação e aplicação dessa referência à nossa realidade. Contra a ideia de que, apesar disso, seria possível
construir agendas ou manifestos compatíveis com a realidade das escolas e da profissão no Brasil, ergue-se a
persistente defesa e legitimação de uma formação de índole tecnocrática, amparada na necessidade
socioeconômica de inserção profissional dos egressos de nossos cursos. Como, então, nessas condições,
explorar a oportunidade de reflexão crítica que se apresenta?

Em um texto recente, Carlos Alberto Maciel (2018) levanta duas alternativas ao atendimento individual em
disciplinas de projeto, que podem oferecer pistas para a construção dessas abordagens ou agendas: 1. os
processos de orientação coletiva, que recuperam a noção de aula, e 2. o processo colaborativo entre
estudantes, que conduz à diluição da autoria individual por parte do estudante, assim como a autoridade do
professor, no que tange à avaliação (MACIEL, 2018). Através destas alternativas, seria possível vislumbrar
perspectivas para o ensino de projeto em modo remoto, no sentido em que podem ser potencializadas pelo
meio digital. No primeiro caso, a prática da aula coletiva aproveita um espaço virtual, não mais condicionado
pelas restrições físicas e infraestruturais da sala de aula, mas, ao contrário, caracterizado por uma
oportunidade de abertura para um mundo líquido e dinâmico, que transcende o conhecimento engessado e
estático da replicação de padrões consagrados e carece, mais do que nunca, de bússolas e rotas de
navegação. No segundo caso, trata-se de tirar partido do trabalho em rede. Ambas as possibilidades já
vinham sendo praticadas, contrariando a imagem romantizada da sala física, seja na constante e jamais
atendida resposta à demanda por infraestrutura (principalmente da capacidade de conexão à Internet), seja
pelo crescente tempo dedicado ao mundo virtual das redes sociais, em comparação com o mundo da interação
física.

3  Consequências do e para o digital

A recuperação da noção de aula traz a necessidade da construção de conteúdos menos dependentes da
interação professor-aluno, com uma probabilidade ampliada de se transformarem em pautas ou agendas
coletivas e, até mesmo, em teoria para o projeto, na medida em que se destinam a uma interação também
coletiva. Esse deslocamento do individual para o coletivo pode proporcionar melhores condições para a
definição desses espaços referenciais, tão essenciais ao ensino de projeto. Acredita-se que surja, com isso,
uma possibilidade de maior e efetiva integração dos meios digitais com a atividade de concepção. De fato, se
as novas tecnologias foram, aos poucos, penetrando o espaço do atelier de projeto, elas mantiveram, ao
menos no Brasil, um papel muito relegado à condição de ferramentas de representação e desenvolvimento,
sendo pouco mobilizadas nas fases do projeto em que se definem conjecturas (MALARD, 2018). Quando o
são, acabam condicionando decisões de concepção à replicação de padrões geométricos ditados pela produção
corrente, desperdiçando-se, assim, seu aproveitamento como meio para exploração de soluções alternativas e
inovadoras.

Fig. 1: Ambiente de um atelier da Architectural Association, Londres. Fonte: Autor, 2015.
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A discussão sobre essa integração conheceu um momento histórico chave com a experiência pedagógica do
paperless studio (atelier sem papel), promovida por Bernard Tschumi, na Universidade de Columbia, em Nova
York. Na época, essa experiência foi associada a mudanças radicais na maneira de se considerar o processo
de concepção em arquitetura, em parte amparada em referências filosóficas e projetuais do
Desconstrutivismo, que desempenharam o papel de novos referenciais para se pensar e projetar em
arquitetura, definindo e diversificando as abordagens do ensino de projeto. Justamente por isso, tais
referências constituíam, naquele momento, um universo de trabalho capaz de formar toda uma geração de
profissionais, cujo perfil de atuação e portfólio de projetos em muito se distinguem da produção corrente dos
grandes escritórios norte-americanos (ALLEN, 2012). Trata-se daqueles mesmos escritórios que serviram e
servem, ainda hoje, de modelo para a prática profissional da Arquitetura no Brasil (MACHADO, 2009) e,
indiretamente, do próprio padrão de ensino de projeto que a adota como principal referencial. 

Essa replicação de padrões transforma a atividade de concepção em algo cada vez mais abstrato, no sentido
em que os elementos e geometrias que a compõem acabam se substituindo ao conteúdo construído que
representam. O que se projeta transforma-se, assim, em algo completamente desvinculado da realidade
física. Em reação a essa crescente abstração do ensino e aparente contramão à virtualização, proporcionada
pelas ferramentas digitais, observa-se hoje, em algumas escolas, um crescente entusiasmo por um retorno ao
mundo físico, com maior protagonismo da materialidade e dos processos construtivos. Exemplos disso têm
sido as experimentações projetuais na escala 1:1 que buscam resgatar o elo perdido entre concepção e
construção. Esse movimento de retorno à fisicalidade do real vem sendo, no entanto, impulsionado pelos
próprios avanços da fabricação digital. Ele encontra convergência com a valorização de práticas de jovens
profissionais, influenciadas pela ampliação do espectro de atuação e produção ocorrido no campo das artes
(KRAUSS, 1979) e seus rebatimentos na Arquitetura (VIDLER, 2014), encontrando um caminho promissor no
chamado urbanismo tático (LYDON, GARCIA, 2015). Trata-se de uma tendência mundial, que consiste em
explorar oportunidades de trabalho menos convencionais, situadas à margem do mercado tradicional de
contratação de serviços de arquitetura e urbanismo e, ao mesmo tempo, capazes de proporcionar uma
possibilidade de maior contato entre o arquiteto e urbanista e a sociedade.

Há, portanto, que se reconhecer que o desenvolvimento de novas ferramentas digitais do design paramétrico,
da prototipagem e da fabricação digital vêm contribuindo com uma crescente libertação da academia
relativamente à referência da prática profissional corrente. Porém, se alguns jovens escritórios adotaram tais
ferramentas em sua produção, esta permanece ainda marginal no Brasil, constituindo figura de exceção na
produção de arquitetura ensinada e praticada no país, por justamente implicar em se ir além do simples uso
de uma ferramenta de representação e gestão do processo de projeto. Uma prova disso, é o número ainda
reduzido de escolas que dispõem de um mínimo de infraestrutura dedicada (oficinas de fabricação digital e até
mesmo uma máquina de corte a laser ou impressora 3D), quando considerado o número total de cursos
existentes no país (SCHEEREN et al., 2018). Além disso, cabe observar que a presença dessa infraestrutura
tampouco significa uma utilização das ferramentas para além da representação de formas convencionais, uma
vez que sua utilização ainda pouco ou nada desafia a capacidade de concepção e fabricação manual. De fato,
como já lembrado mais acima, esse novo ambiente de concepção só se justifica plenamente quando
exploradas possibilidades que instrumentos convencionais não permitem explorar. Uma clara evidência desse
descompasso tem sido o uso de máquinas de corte a laser para simples agilização do processo de confecção
de maquetes de contexto urbano, compostas por volumes prismáticos simplificados, não trazendo, assim,
nenhum tipo de inovação do ponto de vista da capacidade de concepção e representação relativamente à
modelagem tradicional.

O problema da real integração do digital no processo de concepção tem sido objeto de muitas pesquisas e

debates em fóruns acadêmicos de reconhecida importância4. Muitos esforços vêm sendo feitos para legitimar
e, até mesmo, justificar a exigência de seu uso, como a possibilidade de concepção da forma arquitetônica e
urbana a partir de alvos de qualidade e desempenho, ou, ainda, em função de tipos de relação desejados,
como nos casos da eficiência energética, econômica e construtiva, da aplicação de gramáticas da forma ao
estudo de precedentes históricos. Mas, é fato que, apesar desses avanços, há ainda muita distância a ser
percorrida para uma efetiva integração.

No caso brasileiro, e diferentemente de contextos mais favoráveis a uma demanda interessada na inovação
tecnológica e na valorização de formas menos convencionais, geradas pela concepção em ambiente digital, há
que se mencionar desafios ainda persistentes. Um deles é a pouca familiaridade do corpo docente com esse
ambiente e o baixo grau de inclusão digital de muitos estudantes – uma condição de exclusão que ficou ainda
mais evidente no atual momento pandêmico. Esses desafios têm a ver com a realidade socioeconômica –
muitas vezes apresentada como argumento para legitimar a resistência da referência do físico e rejeição ao
digital – e, indiretamente, com uma prática profissional eminentemente voltada para o atendimento das
demandas de uma clientela conservadora, avessa à tomada de risco e, portanto, a qualquer possibilidade de
experimentação no campo da Arquitetura. 



4  A representação digital como meio de acesso ao lugar

O confinamento e consequente refúgio no ambiente digital, provocados pela atual crise sanitária, implicam,
agora, em uma restrição de alcance da realidade física que não pode mais ser vivenciada, ou mesmo constituir
suporte para experimentações construtivas como as que acabamos de mencionar. Em uma aula de projeto

urbano realizada em ambiente remoto5, a ausência de uma visita de campo gerou questionamento sobre a
possibilidade de se projetar algo para algum lugar sem que haja contato físico com esse lugar. 

Seria, assim, a visita ao terreno um fator intrínseco ao processo de projeto? Esse apego ao contato físico com
o contexto, enquanto requisito indispensável ao correto desenvolvimento de um projeto, está associado à
naturalização desse componente empírico como referencial de verdade inquestionável – uma influência
exercida pelo modelo empirista da ciência factual, defendido pela epistemologia inducionista. Apesar de já ter
sido objeto de revisão crítica (POPPER, 1993), tal modelo continua servindo de referência e impedindo que se
reconheça a necessidade de recortar, nessa realidade empírica, aqueles aspectos que deverão ou poderão
compor o mundo perceptível e concebível pelos autores de um determinado projeto. Aqui também, a restrição
ao contato físico com o contexto de projeto, imposta pelas medidas de confinamento e distanciamento, revela
certa idealização de um real que sempre parece nos escapar.

Essa inacessibilidade do físico fica ainda mais evidente no campo do urbanismo, que lida com escalas de
intervenção territorial de difícil apreensão por meio de visitas de campo. O trabalho com números e mapas,
que transformam e deformam nosso conhecimento da realidade física, agrega a ela camadas de informação
que dão acesso a dimensões ocultas à percepção in situ. A capacidade de correlacionar dados permite gerar
mapas que fazem ver diferentes aspectos da mesma realidade. Essa representação que amplia, desloca ou
recorta a percepção e compreensão que se tem do território, converte-se, assim, em um lugar
multidimensional, ao qual é possível ter acesso. 

A tomada de decisões estratégicas de projeto envolve, portanto, uma situação que, em si, é cognitivamente
inacessível ao projetista, e só existe para ele através de suas múltiplas representações. Essa constatação
deveria ajudar a desidealizar a objetividade da relação que se estabelece com a realidade física, superando,
assim, certos determinismos. Isso permitiria reconhecer e assumir a responsabilidade do projetista na
definição dos referenciais de verdade e realidade adotados, assim como dos problemas que se decide resolver.

5  O confinamento como condição para experimentação

A condição de confinamento implicou em um isolamento em relação ao mundo externo, ao mesmo tempo em
que provocou uma nova consciência dos ambientes pessoais de trabalho e moradia, a partir do qual se acessa
esse espaço digital de infinitas possibilidades. Se, do lado de lá da tela, abre-se um mundo sem limites, do
lado de cá, a condição é, ao contrário, a de restrições equivalentes às de uma prisão domiciliar. Porém, ao
invés de nos anestesiar, essas restrições levam a uma redescoberta dos espaços em que se habita. Assim,
confessa uma estudante, durante o primeiro reencontro à distância com uma turma da disciplina de Projeto de
Arquitetura da FAU-UFRJ, após um mês de suspensão das aulas presenciais: “De repente, deparei-me com um
inesperado estranhamento da minha própria casa e tive necessidade de buscar apoio psicológico.”. Outro se
lastima: “Onde moro, não vejo o céu da minha janela”. O meio de comunicação digital oferece, então, uma
possibilidade inédita para a conversa, reflexão e tomada de consciência sobre esse espaço pessoal que havia
se tornado abstrato, despercebido e, de certa forma, ausente na experiência quotidiana. Um atelier de projeto
que passa assim do in vitro da sala de aula genérica na universidade ao in situ das residências, ruas e bairros
onde se mora. Inaugura-se, então, nesse modo remoto de ensino, uma inesperada possibilidade de acesso a
um conhecimento fundacional para o aprendizado da Arquitetura e do Urbanismo, que diz respeito a essa
consciência incrivelmente física e concreta de habitar o mundo.

Um exemplo disso é a experiência de ensino de projeto, desenvolvida no âmbito de um atelier que acolhe
estudantes de 4º e 5º anos, na Escola Nacional Superior de Arquitetura de Versalhes, na França
(http://www.versailles.archi.fr/), com a qual o autor vem mantendo um intercâmbio acadêmico regular. Um
dos trabalhos apresentados consistiu em desenvolver um catálogo de cabanas, concebidas a partir da
mobilização e manipulação de materiais disponíveis nos domicílios de seus autores, e associadas a arquétipos
arquitetônicos (conforme exemplos de trabalhos apresentados na figura 2). 

http://www.versailles.archi.fr/


Essa experiência de concepção, que mais se assemelha a uma brincadeira de criança, permitiu abrir uma
discussão sobre a suspensão da ação exercida por elementos físicos naturais, comumente considerados como
condicionantes determinísticos (ditos necessários, inevitáveis e objetivas da forma arquitetônica). Costuma-se
dedicar, a esses condicionantes, boa parte do espaço de decisões de projeto, mas aqui foram privilegiadas
questões envolvendo a escala e conforto do corpo, a intimidade, e outras qualidades menos objetivas. O
sentido que emerge dessa experiência é a compreensão (menos ingênua) da arquitetura entendida como
‘abrigo’, no sentido em que permite liberá-la da armadilha de sua explicação determinística, tecnocrática e
utilitária de submissão às leis do mundo físico e ambiental. A experimentação abre, ao contrário, uma série de
possibilidades de exploração de outras materialidades, menos utilizadas na concepção e construção de
edifícios, por serem menos resistentes à ação do tempo, como tecidos e papelão. 

Em um sentido semelhante, há que se mencionar aqui, também, um outro trabalho do mesmo atelier. Ele
consistiu em observar e registrar o convívio de múltiplas atividades que se justapõem e sobrepõem,
simultaneamente, nos espaços de habitação, quando estes passaram a acumular e a abrigar atividades de
teletrabalho e recreação, durante o confinamento. Essa subversão das funções inicialmente previstas não
deixa de remeter a um mundo pré-funcionalista, em cujos espaços coabitavam muitas funções. Tal condição
revela a capacidade de mobilização e desvio de objetos domésticos, que poderia conduzir a uma espécie de
nova ‘ergonomia’, não mais concebida como relação determinística da função sobre a forma, que define o
dimensionamento programático dos espaços projetados, mas afeita ao princípio da arquitetura enquanto
suporte para a vida (KUMA, 2008). Ela indica, ainda, a possibilidade de redefinir os espaços a partir de uma
compreensão pós-funcionalista, que valoriza outras qualidades, como os níveis de isolamento, de conexão
externa, de claridade ou de silêncio de um banheiro, quando este se transforma em sala de estudo e leitura.

6  Conclusão

As análises e discussões aqui apresentadas pretenderam contribuir com a reflexão sobre esse inédito
momento de deslocamento forçado para o mundo virtual, no sentido de vislumbrar algumas pistas para o
enfrentamento dos desafios impostos ao ensino de projeto. Entretanto, e para além dessa utilidade imediata e
circunstancial, elas apontam também para determinados procedimentos e referenciais pedagógicos que foram
sendo naturalizados, mas que parecem comprometer a formação dos arquitetos e urbanistas. 

Portanto, é preciso tirar proveito desse momento digital e dos desafios que ele coloca, para que se possa
repensar o modo como se ensina e se aprende a projetar. O que se buscou levantar como questionamento é
que não se trata de proceder apenas a um ajuste provisório para lidar com as restrições advindas da
suspensão temporária das condições de normalidade, mas de reconhecer que o atual momento digital vem, ao
contrário, a acelerar e dar maior legibilidade às transformações que já se encontravam em curso. A análise
dessas transformações permite concluir que, apesar das práticas quotidianas já serem, em muitos aspectos,
digitais, os rituais de ensino e aprendizagem da arquitetura e do projeto permaneciam, em grande parte,
inalterados e apegados a certos hábitos que se perenizaram graças à certa inércia e resistência do mundo
físico às mudanças que se anunciavam. A tolerância com uma infraestrutura espacial e equipamentos
obsolescentes, para não dizer obsoletos, é um indicador dessa indisposição a mudanças. Fica o desejo de que
o atual momento digital possa contribuir com uma mudança de atitude, que seja mais coerente com a

Fig. 2: Imagens extraídas do trabalho: Cabanes à toutes fins utiles6. Atelier Cédric Libert & Pierre Antoine, ENSA-V. Fonte:
Antoine Borie e Baptiste Touzé, 2020.

http://www.nomads.usp.br/virus/_virus21/secs/submitted/img/06/img_02.jpg


natureza das responsabilidades sociais e profissionais do campo da Arquitetura e do Urbanismo, ajudando a
torná-lo, de alguma forma, mais relevante.
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1 Um dos principais veículos de difusão dessas pesquisas foi e continua sendo a revista Design Studies.

2 Como no caso do conflito que opôs a referência gótica ao neoclássico, no ensino da arquitetura praticado
pela Ecole des Beaux-Arts, em Paris, no século XIX (EPRON, 1997).



3 Nesse sentido, é flagrante a falta de articulação do curso de graduação com a pós-graduação na própria
escola, conforme foi possível observar durante experiência vivenciada enquanto bolsista do programa Visiting
Teachers, em 2015.

4 Como exemplos destes fóruns, podemos mencionar os congressos internacionais regularmente organizados
por associações de pesquisa desta subárea do conhecimento, tais como o SIGraDi (http://www.sigradi.org/),
o Acadia (http://acadia.org/), o eCAADe (http://ecaade.org/), entre outros.

5 A aula em questão é parte integrante da disciplina Atelier 1, do curso de Mestrado em Urbanismo do
Programa de Pós-graduação em Urbanismo - Prourb-FAU/UFRJ, e realizou-se em 5 de agosto de 2020.

6 Em português: cabanas para todos os efeitos e propósitos, tradução nossa.
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